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LEI N°  8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e
dá outras providências.

............................................................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

............................................................................................................................................................................

Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por objeto o reajuste ou a concessão de benefícios
regulados nesta Lei cujos valores de execução não forem superiores a R$ 5.180,25 (cinco mil, cento e
oitenta reais e vinte e cinco centavos) por autor poderão, por opção de cada um dos exeqüentes, ser
quitadas no prazo de até sessenta dias após a intimação do trânsito em julgado da decisão, sem
necessidade da expedição de precatório".

  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.
  § 1º É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o

pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no caput e, em parte, mediante expedição do
precatório.

  * § 1º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.
  § 2º É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago na

forma do caput.
  * § 2º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.
  § 3º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no caput, o pagamento far-se-á sempre

por meio de precatório.
  * § 3º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.
  § 4º É facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito, no que exceder ao valor estabelecido

no caput, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma ali prevista.
  * § 4º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000 .
  § 5º A opção exercida pela parte para receber os seus créditos na forma prevista no 'caput'

implica a renúncia do restante dos créditos porventura existentes e que sejam oriundos do mesmo
processo.

  * § 5º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.
  § 6º O pagamento sem precatório, na forma prevista neste artigo, implica quitação total do

pedido constante da petição inicial e determina a extinção do processo.
  * § 6º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000 .
  § 7º O disposto neste artigo não obsta a interposição de embargos à execução por parte do

INSS.
  * § 7º acrescido pela Lei nº 10.099, de 19/12/2000.

Art. 129. Os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho serão apreciados:
  I - na esfera administrativa, pelos órgãos da Previdência Social, segundo as regras e prazos

aplicáveis às demais prestações, com prioridade para conclusão; e
  II - na via judicial, pela Justiça dos Estados e do Distrito Federal, segundo o rito sumaríssimo,

inclusive durante as férias forenses, mediante petição instruída pela prova de efetiva notificação do evento
à Previdência Social, através da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT.

  Parágrafo único. O procedimento judicial de que trata o inciso II deste artigo é isento do
pagamento de quaisquer custas e de verbas relativas à sucumbência
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LEI N° 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais no âmbito da Justiça Federal.

..........................................................................................................................................................................

Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de
competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas
sentenças.

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas:
I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI,  da Constituição Federal, as ações de mandado de

segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade
administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos;

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;
III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza

previdenciária e o de lançamento fiscal;
IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos

civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares.
§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do

Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3º, caput.
§ 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.

Art. 4º O Juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir medidas cautelares no
curso do processo, para evitar dano de difícil reparação.

............................................................................................................................................................................

Art. 9º Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas
jurídicas de direito público, inclusive a interposição de recursos, devendo a citação para audiência de
conciliação ser efetuada com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, representantes para a causa, advogado ou não.
Parágrafo único. Os representantes judiciais da União, autarquias, fundações e empresas

públicas federais, bem como os indicados na forma do caput, ficam autorizados a conciliar, transigir ou
desistir, nos processos da competência dos Juizados Especiais Federais.

* Artigo regulamentado pelo Decreto nº 4.250, de 27/05/2002

Art. 11. A entidade pública ré deverá fornecer ao Juizado a documentação de que disponha para
o esclarecimento da causa, apresentando-a até a instalação da audiência de conciliação.

Parágrafo único. Para a audiência de composição dos danos resultantes de ilícito criminal (arts.
71, 72 e 74 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995), o representante da entidade que comparecer terá
poderes para acordar, desistir ou transigir, na forma do art. 10.
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